
      
 

REGULAMENTO 

REGALF00030 
REGULAMENTO DE ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS 

DOS CURSOS DE SAÚDE 

Revisão Homologação Páginas 

01 30/04/2026 1 de 50 

 

GRUPO JOSÉ ALVES 

1. OBJETIVO 

Regulamentar a realização dos estágios supervisionados curriculares e não curriculares dos cursos 

da área da saúde da UNIALFA, garantindo que as atividades sejam desenvolvidas em conformidade 

com a legislação vigente, os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) e as políticas institucionais 

de ensino. 

2. ÁREA DE APLICAÇÃO 

Todos os cursos de graduação modalidade presencial e semi presencial, da área da saúde,  da  

UNIALFA que possuam estágio supervisioando em sua matriz curricular.  

3. TERMOS, ABREVIAÇÕES E DEFINIÇÕES 

TCE: Termo de Compromisso de Estágio; 

PAE: Plano de atividades  estágio;  

E.O: Estágio Obrigatório; 

E.N.O: Estágio Não Obrigatório; 

PPCs: Projetos Pedagógicos dos Cursos; 

DCNs : Diretrizes curriculares nacionais; 

FAESC: Ficha de avaliação do estagiário pelo supervisor da concedente de estágio;  

DCE: Declaração de conclusão de estágio;  

TCO: Termo de cooperação de estágio; 

FFE: Ficha de frequência do Estagiário;  

N2: Avaliação formal da instituição; 

4. REFERÊNCIAS ESTRATÉGICAS 

Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 – Lei do Estágio. 

Diretrizes Curriculares Nacionais dos respectivos cursos. 

Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs). 

5. RESPONSABILIDADES 
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Direção Acadêmica - quando cabível, responsável pela supervisão geral das atividades 

acadêmicas e pela garantia do cumprimento das normas institucionais e legais; 

Coordenação de Curso - responsável pela gestão pedagógica do estágio, pela articulação com o 

Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e pela validação acadêmica das atividades desenvolvidas; 

Núcleo de Estágio ou setor equivalente - responsável pela gestão administrativa, operacional, 

documental e de articulação institucional dos estágios; 

Professor Orientador - responsável pelo acompanhamento pedagógico, supervisão acadêmica, 

avaliação e validação das atividades de estágio; 

Colegiados de Curso e demais instâncias acadêmicas competentes - responsáveis pela 

deliberação sobre normas, critérios, ajustes curriculares e resolução de casos excepcionais. 

6. DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO 

CAPÍTULO I -  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Do objetivo 

O presente Regulamento disciplina a organização, a execução, o acompanhamento, a supervisão, 

a avaliação, o controle acadêmico e a validação dos estágios supervisionados dos cursos da área 

da saúde da UNIALFA, incluindo o curso de Psicologia, estabelecendo diretrizes, normas e 

procedimentos institucionais em conformidade com a legislação educacional vigente, especialmente 

a Lei nº 11.788/2008 (Lei do Estágio), a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB), as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) dos cursos da área da saúde e da 

Psicologia, a Lei Federal nº 4.119/1962, bem como as resoluções do Conselho Federal de 

Psicologia (CFP) e demais normas sanitárias, trabalhistas e regulatórias aplicáveis. 

§1º O estágio supervisionado constitui componente curricular obrigatório ou não obrigatório, 

conforme definido no Projeto Pedagógico do Curso (PPC), sendo parte indissociável do processo 

de formação profissional. 

§2º Este Regulamento tem caráter normativo e vinculante, devendo ser observado por todos os 

envolvidos nas atividades de estágio, incluindo instituição de ensino, estudantes, docentes, 

preceptores e unidades concedentes. 
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§3º As disposições aqui previstas visam garantir a qualidade pedagógica do estágio, a segurança 

do estudante e a conformidade jurídica das atividades desenvolvidas. 

Art. 2º - Da finalidade 

O estágio constitui ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido em ambiente de trabalho real 

ou simulado, com a finalidade de promover a formação integral do estudante, mediante a articulação 

entre teoria e prática, favorecendo o desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes 

necessárias ao exercício profissional na área da saúde. 

§1º O estágio tem como objetivos: 

I. Possibilitar a vivência prática dos conteúdos teóricos desenvolvidos no curso; 

II. Promover o desenvolvimento de competências técnicas, científicas, éticas e 

humanísticas; 

III. Contribuir para a formação crítica, reflexiva e responsável do futuro profissional; 

IV. Oportunizar a inserção do estudante nos diferentes níveis de atenção à saúde, 

especialmente no Sistema Único de Saúde (SUS); 

V. Desenvolver habilidades relacionadas à tomada de decisão, trabalho em equipe, 

comunicação e responsabilidade social. 

§2º O estágio deverá respeitar os princípios da dignidade da pessoa humana, da ética profissional, 

da segurança do paciente, da biossegurança e da proteção à saúde do estudante. No âmbito da 

Psicologia, deverão ser observadas as especificidades da profissão, especialmente quanto à 

prestação de serviços de prática psicológica nos estágios, que exige supervisão e responsabilidade 

técnica de psicólogo(a) habilitado(a). A realização dessas práticas implica a necessidade de guarda 

documental específica sob responsabilidade de psicólogo(a), devendo todos os registros serem 

elaborados, mantidos e armazenados em conformidade com as resoluções do Conselho Federal 

de Psicologia (CFP). 

§3º É vedado o desvirtuamento do estágio para fins de substituição de mão de obra regular, 

devendo ser preservado seu caráter eminentemente pedagógico. 

Art. 3º – Do âmbito de aplicação 

Este Regulamento aplica-se a todas as atividades de estágio supervisionado vinculadas aos cursos 

da área da saúde da UNIALFA, abrangendo: 

I. Os cursos de graduação da área da saúde mantidos pela instituição; 
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II. Os estudantes regularmente matriculados e com frequência ativa nas disciplinas que 

contemplem estágio supervisionado; 

III. Os professores orientadores, responsáveis pelo acompanhamento acadêmico e pedagógico 

das atividades de estágio; 

IV. Os supervisores e preceptores de estágio, responsáveis pela supervisão direta das 

atividades práticas, podendo estar vinculados tanto às unidades concedentes quanto à 

UNIALFA, conforme a organização institucional e as características do campo de estágio. 

V. O Núcleo de Estágio ou setor equivalente, responsável pela gestão administrativa, 

operacional e documental dos estágios; 

VI. As unidades concedentes de estágio, públicas ou privadas, integrantes da rede de saúde ou 

de áreas correlatas, devidamente conveniadas ou autorizadas pela instituição de ensino. 

§1º Este Regulamento aplica-se tanto aos estágios realizados em ambientes internos da instituição 

quanto àqueles desenvolvidos em instituições externas, tais como hospitais, clínicas, unidades 

básicas de saúde, laboratórios, instituições de longa permanência, serviços especializados e 

demais cenários de prática. Incluem-se, ainda, outros espaços de promoção da saúde, 

desenvolvimento humano e atuação profissional, como organizações não governamentais (ONGs), 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social (CREAS), instituições educacionais, organizações públicas e privadas, bem 

como contextos organizacionais, jurídicos e comunitários, considerando as diversas áreas de 

atuação da Psicologia. 

§2º As disposições deste Regulamento deverão ser observadas sem prejuízo das normas 

específicas estabelecidas nos Projetos Pedagógicos dos Cursos, nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais e nos regulamentos dos Conselhos Profissionais de cada área da saúde. 

§3º Em situações específicas que envolvam riscos ocupacionais, condições de saúde do(a) 

estudante ou exigências do campo de estágio, poderão ser instituídas normas complementares, em 

conformidade com a legislação vigente. Além dos riscos biológicos e químicos, deverão ser 

considerados os riscos psicossociais, especialmente nos estágios em Psicologia, relacionados à 

exposição a conteúdos sensíveis, sofrimento psíquico e desgaste emocional, devendo ser 

asseguradas medidas de proteção à saúde mental do(a) estagiário(a), como supervisão técnica e 

espaços de acolhimento, caracterizando ações de biossegurança emocional. 

Art. 4º – Da base normativa 
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Constituem fundamento deste Regulamento, sem prejuízo da aplicação de outras normas legais, 

infralegais e institucionais pertinentes, os seguintes dispositivos: 

I. A Constituição Federal de 1988, especialmente os arts. 7º, incisos XXII e XXXIII, que tratam 

da redução dos riscos inerentes ao trabalho e da vedação ao trabalho perigoso ou insalubre 

a menores de 18 anos; o art. 205, que assegura o direito à educação; e o art. 207, que 

garante a autonomia didático-científica das instituições de ensino; 

II. A Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), em especial 

o art. 82, que atribui aos sistemas de ensino a competência para normatizar a realização de 

estágios; 

III. A Lei nº 11.788/2008 (Lei do Estágio), que dispõe sobre o estágio de estudantes, 

estabelecendo sua definição, modalidades, requisitos de validade, direitos e deveres das 

partes envolvidas, bem como as condições de sua realização, com as alterações 

posteriores, incluindo a Lei nº 14.912/2024; 

IV. A Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), que assegura a proteção 

integral ao adolescente, especialmente no que se refere à vedação de atividades perigosas, 

insalubres ou prejudiciais ao seu desenvolvimento físico, psíquico e social; 

V. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aplicada de forma subsidiária e por analogia 

protetiva, especialmente no que se refere às normas de saúde, segurança e proteção do 

trabalhador, quando compatíveis com a natureza jurídica do estágio; 

VI. O Decreto nº 6.481/2008, que regulamenta a Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil 

(Lista TIP), estabelecendo atividades vedadas a menores de 18 anos, inclusive aquelas com 

exposição a agentes biológicos, químicos e físicos, com especial relevância para os cursos 

da área da saúde; 

VII. A Lei nº 6.202/1975 e o Decreto-Lei nº 1.044/1969, que tratam do regime especial de estudos 

aplicável a estudantes em situações excepcionais, incluindo gestantes e alunos acometidos 

por condições de saúde que impeçam a frequência regular às atividades presenciais; 

VIII. As Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente 

a NR-6, que dispõe sobre Equipamentos de Proteção Individual (EPI), e a NR-32, que 

estabelece diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e 

à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, aplicáveis aos estagiários por força do 

art. 14 da Lei nº 11.788/2008; 

IX. As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) dos cursos da área da saúde e da Psicologia, 

bem como as normas e resoluções dos respectivos Conselhos Profissionais, especialmente 
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do Conselho Federal de Psicologia (CFP), que estabelecem competências, habilidades, 

campos de prática, deveres éticos, normas de registro documental e limites de atuação dos 

estudantes; 

X. A Lei nº 8.080/1990, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), 

considerando que os cenários de prática em saúde devem estar alinhados aos princípios da 

universalidade, integralidade e equidade da assistência; 

XI. A Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), especialmente no que se refere à 

relação contratual entre instituição de ensino e estudante, garantindo a adequada prestação 

dos serviços educacionais, incluindo o estágio supervisionado obrigatório; 

XII. A Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), no que se 

refere à garantia de acessibilidade, inclusão e adaptação razoável no desenvolvimento das 

atividades de estágio; 

XIII. A Lei nº 4.119/1962, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de psicólogo, 

estabelecendo as condições para o exercício profissional e a necessidade de supervisão por 

profissional habilitado; 

XIV. Os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) e as normas internas da instituição, que 

disciplinam a organização curricular, a carga horária e as especificidades do estágio 

supervisionado. 

Parágrafo único: A interpretação e aplicação deste Regulamento deverão observar os princípios 

da legalidade, da proteção ao estudante, da finalidade pedagógica do estágio, da dignidade da 

pessoa humana, da ética profissional, da segurança no ambiente de prática e da responsabilidade 

institucional, devendo eventuais lacunas serem supridas à luz do ordenamento jurídico vigente, 

incluindo as normativas específicas da Psicologia, especialmente no que se refere ao sigilo 

profissional, à supervisão qualificada e à guarda documental das práticas realizadas. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E MODALIDADES 

Art. 5º – Do conceito de estágio 

O estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido em ambiente de trabalho real ou 

simulado, que visa à preparação para o exercício profissional produtivo de educandos regularmente 

matriculados em instituições de ensino, nos termos da Lei nº 11.788/2008. 
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§1º O estágio integra o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), constituindo-se como componente 

curricular obrigatório ou atividade complementar, conforme definido nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs) e nas normas institucionais. 

§2º O estágio tem natureza eminentemente pedagógica, devendo ser planejado, executado, 

acompanhado e avaliado de forma sistemática, garantindo a articulação entre ensino, serviço e 

comunidade, especialmente no contexto da área da saúde e das demais áreas de atuação da 

Psicologia. 

§3º As atividades desenvolvidas no estágio devem ser compatíveis com o nível de formação do 

estudante, sendo vedada a atribuição de responsabilidades privativas de profissionais legalmente 

habilitados, salvo nos limites permitidos pela legislação e sob supervisão direta. No caso da 

Psicologia, as atividades deverão ocorrer sob supervisão de psicólogo(a) regularmente inscrito(a) 

no Conselho Regional de Psicologia (CRP), em conformidade com a legislação profissional e as 

resoluções do Conselho Federal de Psicologia (CFP), assegurando-se, ainda, o respeito ao sigilo 

profissional e às normas de registro e guarda documental. 

§4º O estágio não poderá ser utilizado como substituição de mão de obra regular, devendo 

preservar sua finalidade educativa e formativa. 

Art. 6º – Dos princípios 

O estágio supervisionado reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I. Centralidade pedagógica, assegurando que todas as atividades estejam orientadas para o 

processo de ensino-aprendizagem; 

II. Integração entre teoria e prática, promovendo a aplicação dos conhecimentos 

adquiridos em sala de aula nos cenários reais de atuação profissional; 

III. Compatibilidade entre atividades desenvolvidas e formação do estudante, 

observando o nível de complexidade adequado ao seu estágio de aprendizagem; 

IV. Proteção à saúde, à segurança e à dignidade do estagiário, garantindo condições 

adequadas de trabalho, conforme normas de biossegurança e legislação aplicável; 

V. Observância das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e do Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC), assegurando coerência com o perfil do egresso; 

VI. Proteção integral do adolescente, quando aplicável, nos termos da Constituição Federal, do 
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Estatuto da Criança e do Adolescente e do Decreto nº 6.481/2008; 

VII. Vedação à precarização do trabalho e ao desvirtuamento do estágio, impedindo sua 

utilização como substituto de vínculo empregatício; 

VIII. Segurança do paciente e qualidade da assistência, especialmente nos cursos da área da 

saúde, considerando os princípios éticos e técnicos das profissões; 

IX. Responsabilidade institucional, assegurando que a instituição de ensino garanta condições 

adequadas para a realização do estágio; 

X. Interdisciplinaridade e trabalho em equipe, fundamentais no contexto da atenção à saúde; 

XI. Humanização do cuidado e responsabilidade social, alinhadas às diretrizes do Sistema 

Único de Saúde (SUS); 

XII. Legalidade, ética e boa-fé objetiva, orientando as relações entre instituição, estudante 

e campo de estágio. 

Art. 7º – Das modalidades 

O estágio poderá ser classificado nas seguintes modalidades: 

I. Estágio obrigatório, quando previsto no Projeto Pedagógico do Curso como requisito 

indispensável para aprovação e obtenção do diploma, devendo sua carga horária ser 

integralmente cumprida para a conclusão do curso; 

II. Estágio não obrigatório, quando desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga 

horária regular obrigatória, podendo ser reconhecido como atividade complementar, 

conforme normas institucionais. 

§1º O estágio obrigatório deverá ser realizado sob supervisão direta e contínua, em conformidade 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais e com os regulamentos dos conselhos profissionais. 

§2º O estágio não obrigatório deverá observar todos os requisitos legais previstos na Lei nº 

11.788/2008, inclusive quanto à concessão de bolsa e auxílio-transporte. 

§3º Em ambas as modalidades, deverão ser assegurados:  

I. Formalização por meio de Termo de Compromisso de Estágio; 

II. Acompanhamento por professor orientador, quando se tratar de estágios obrigatórios; 
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III. Supervisão por profissional do campo de estágio; 

IV. Compatibilidade entre atividades e formação acadêmica. 

Art. 8º – Da natureza jurídica do estágio 

O estágio, quando realizado em conformidade com a Lei nº 11.788/2008, não cria vínculo 

empregatício de qualquer natureza entre o estudante, a instituição de ensino e a parte concedente. 

§1º Para que não se configure vínculo empregatício, deverão ser observados, cumulativamente, os 

seguintes requisitos legais: 

I. Matrícula e frequência regular do estudante no curso; 

II. Celebração de Termo de Compromisso de Estágio (TCE); 

III. Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas e a formação acadêmica; 

IV. Acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino, quando se 

tratar dos estágios obrigatórios; 

V. Supervisão por profissional da parte concedente. 

§2º O descumprimento de qualquer dos requisitos previstos no §1º poderá descaracterizar o 

estágio, configurando vínculo de emprego, nos termos da legislação trabalhista. 

§3º O estágio deverá ser desenvolvido em conformidade com os princípios da boa-fé objetiva, da 

função social do contrato e da finalidade pedagógica, sendo vedada qualquer prática que implique 

desvirtuamento de sua natureza jurídica. 

§4º A instituição de ensino e a parte concedente respondem solidariamente pela regularidade do 

estágio, especialmente quanto à supervisão, segurança e adequação das atividades desenvolvidas. 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA INSTITUCIONAL DO ESTÁGIO 

Art. 9º – Dos órgãos responsáveis 

A gestão, organização, supervisão e controle das atividades de estágio supervisionado competem, 

no âmbito institucional, aos seguintes órgãos e instâncias: 
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I. À Direção Acadêmica, quando cabível, responsável pela supervisão geral das atividades 

acadêmicas e pela garantia do cumprimento das normas institucionais e legais; 

II. À Coordenação de Curso, responsável pela gestão pedagógica do estágio, pela articulação 

com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e pela validação acadêmica das atividades 

desenvolvidas; 

III. Ao Núcleo de Estágio ou setor equivalente, responsável pela gestão administrativa, 

operacional, documental e de articulação institucional dos estágios; 

IV. Ao Professor Orientador, responsável pelo acompanhamento pedagógico, supervisão 

acadêmica, avaliação e validação das atividades de estágio; 

V. Aos Colegiados de Curso e demais instâncias acadêmicas competentes, responsáveis pela 

deliberação sobre normas, critérios, ajustes curriculares e resolução de casos excepcionais. 

§1º A atuação dos órgãos previstos neste artigo deverá ocorrer de forma integrada e articulada, 

assegurando a qualidade pedagógica, a regularidade jurídica e a segurança das atividades de 

estágio. 

§2º Compete à instituição garantir estrutura organizacional adequada para a gestão do estágio, 

incluindo recursos humanos, sistemas de controle e instrumentos normativos. 

§3º A ausência de atuação efetiva de qualquer das instâncias, especialmente no que se refere ao 

acompanhamento por professor orientador e à supervisão técnica no campo de estágio, poderá 

comprometer a validade acadêmica e jurídica do estágio. 

§4º No âmbito do curso de Psicologia, a supervisão acadêmica deverá ser realizada por professor 

psicólogo com registro ativo no Conselho Regional de Psicologia (CRP), sendo vedada sua 

delegação a profissionais de outras áreas, devendo ainda ser observadas as normativas do 

Conselho Federal de Psicologia (CFP), especialmente quanto ao sigilo profissional, à supervisão 

qualificada e à guarda documental das práticas realizadas. 

Art. 10 – Das competências da instituição de ensino 

Compete à instituição de ensino, no âmbito de sua autonomia didático-científica e administrativa: 

I. Inserir, organizar e disciplinar o estágio supervisionado no Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC), em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), quando se tratar 

dos cursos de graduação; 
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II. Estabelecer critérios acadêmicos, operacionais, administrativos e documentais para a 

realização do estágio; 

III. Celebrar convênios, termos de cooperação ou instrumentos equivalentes com unidades 

concedentes, quando necessários; 

IV. Indicar professor orientador com formação compatível com a área do estágio; 

V. Exigir e validar documentos obrigatórios, incluindo relatórios, fichas de frequência, 

avaliações, plano de atividades e demais registros acadêmicos; 

VI. Assegurar a compatibilidade entre as atividades desenvolvidas, as competências formativas 

previstas e os cenários de prática; 

VII. Avaliar previamente e periodicamente os campos de estágio, quanto à sua adequação 

pedagógica, estrutura física, condições de biossegurança e disponibilidade de supervisão; 

VIII. Garantir que o estágio obrigatório seja ofertado em condições regulares, adequadas 

e suficientes para a integralização curricular do estudante; 

IX. Assegurar a existência de supervisão efetiva por profissional qualificado no campo de 

estágio; 

X. Garantir o acompanhamento pedagógico contínuo por professor orientador; 

XI. Assegurar o cumprimento das normas de saúde, segurança e biossegurança aplicáveis 

aos cenários de prática; 

XII. Adotar medidas corretivas em caso de irregularidades, incluindo suspensão ou substituição 

de campos de estágio; 

XIII. Assegurar que o estágio não seja utilizado como substituição de mão de obra regular; 

XIV. Garantir acessibilidade e inclusão de estudantes com deficiência, mediante adaptações 

razoáveis; 

XV. Cumprir e fazer cumprir as disposições da Lei nº 11.788/2008 e demais normas aplicáveis. 

§1º A instituição de ensino responde pela organização e regularidade do estágio obrigatório, não 

podendo transferir ao estudante o ônus decorrente de falhas administrativas ou de planejamento. 

§2º A ausência de condições adequadas de estágio poderá caracterizar falha na prestação do 

serviço educacional. 

Art. 11 – Das competências da Coordenação de Curso e do Núcleo de Estágio 

Compete à Coordenação de Curso e ao Núcleo de Estágio, no âmbito de suas atribuições: 

I. Organizar e operacionalizar o fluxo de encaminhamento dos estudantes para os campos de 
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estágio; 

II. Validar a documentação obrigatória prévia ao início do estágio, incluindo Termo de 

Compromisso de Estágio, plano de atividades e comprovação de requisitos sanitários, 

quando aplicável; 

III. Manter cadastro atualizado dos campos de estágio, incluindo informações sobre estrutura, 

capacidade, área de atuação e supervisão disponível; 

IV. Articular-se com os cenários de prática, especialmente com a rede de saúde pública e privada, 

assegurando a integração ensino-serviço; 

V. Verificar a existência de supervisão qualificada e de condições adequadas de biossegurança 

nos campos de estágio; 

VI. Acompanhar o desenvolvimento das atividades de estágio, monitorando frequência, 

desempenho e conformidade com o PPC; 

VII. Identificar, registrar e monitorar pendências, inconformidades ou irregularidades; 

VIII. Comunicar formalmente irregularidades à Direção Acadêmica e à Coordenação de Curso, 

propondo medidas corretivas; 

IX. Orientar estudantes, docentes e supervisores quanto às normas e procedimentos do estágio; 

X. Apoiar a Coordenação de Curso na avaliação e validação dos estágios realizados; 

XI. Zelar pela organização, guarda e rastreabilidade dos documentos de estágio; 

XII. Promover a melhoria contínua dos processos de estágio, mediante avaliação periódica dos 

resultados. 

§1º A atuação do Núcleo de Estágio deverá observar os princípios da eficiência, transparência, 

rastreabilidade e conformidade legal. 

§2º O descumprimento das atribuições previstas poderá comprometer a regularidade do estágio e 

ensejar responsabilização institucional. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CAMPOS DE ESTÁGIO E DA PARTE CONCEDENTE 

Art. 12 – Dos campos de estágio 

Poderão conceder estágio as pessoas jurídicas de direito privado, os órgãos da administração 

pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
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Federal e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados 

em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, observadas as exigências legais 

previstas na Lei nº 11.788/2008. 

§1º Os campos de estágio deverão estar devidamente regularizados quanto ao funcionamento, 

licenciamentos sanitários e registros profissionais, quando exigidos pela legislação aplicável. 

§2º A concessão de estágio estará condicionada à avaliação prévia e à aprovação institucional do 

campo de prática, considerando critérios pedagógicos, estruturais, éticos, sanitários e de 

segurança. 

§3º Nos cursos da área da saúde, os campos de estágio deverão, preferencialmente, integrar a 

rede de atenção à saúde, incluindo serviços públicos e privados, de forma a possibilitar a vivência 

nos diferentes níveis de complexidade assistencial. 

§4º É vedada a utilização de campos de estágio que não ofereçam condições adequadas de 

aprendizagem, supervisão e segurança ao estudante. 

Art. 13 – Dos requisitos do campo de estágio 

O campo de estágio deverá atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I. Oferecer ambiente compatível com os objetivos do curso, com o perfil do egresso e com o 

plano de atividades do estágio; 

II. Proporcionar condições reais, efetivas e supervisionadas de aprendizagem, 

compatíveis com o nível de formação do estudante; 

III. Observar integralmente a legislação sanitária, de biossegurança e de saúde e segurança do 

trabalho, especialmente as Normas Regulamentadoras aplicáveis, com destaque para a NR-

32 nos serviços de saúde; 

IV. Designar supervisor ou preceptor com formação acadêmica compatível e/ou comprovada 

experiência profissional na área de atuação do estagiário, garantindo que este possua 

competências técnicas, éticas e pedagógicas suficientes para orientar, acompanhar e avaliar 

o desenvolvimento das atividades práticas, assegurando a integração entre teoria e prática 

no processo formativo; 

V. Assegurar a presença efetiva, a disponibilidade e o acompanhamento contínuo do 

supervisor/preceptor durante toda a realização das atividades de estágio, de modo a garantir 
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suporte técnico, orientação adequada e segurança ao estagiário no desempenho de suas 

funções, sendo que o preceptor poderá ser designado e vinculado tanto à UNIALFA quanto 

ao campo de estágio, conforme a organização institucional e as especificidades do serviço 

concedente.– permitir e facilitar o acompanhamento, supervisão e avaliação por parte 

da instituição de ensino; 

VI. Respeitar os limites quantitativos de supervisão estabelecidos em lei, garantindo qualidade 

no acompanhamento dos estagiários; 

VII. Dispor de infraestrutura adequada, incluindo equipamentos, materiais, insumos e condições 

físicas compatíveis com as atividades desenvolvidas; 

VIII. Garantir condições adequadas de biossegurança para a realização das atividades de 

estágio, incluindo a disponibilização e o uso correto de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs), quando aplicável, bem como a adoção de protocolos institucionais de prevenção e 

controle de riscos biológicos, físicos e químicos, assegurando a integridade do(a) 

estagiário(a) e dos usuários dos serviços. A responsabilidade pelo fornecimento dos EPIs 

será da concedente do estágio; caso está não assuma formalmente tal obrigação, a 

responsabilidade recairá sobre o(a) estagiário(a). 

IX. Assegurar que as atividades desenvolvidas não exponham o estudante a riscos 

incompatíveis com sua formação, especialmente nos casos de estudantes menores de 18 

anos ou em situações especiais; 

X. Respeitar os princípios éticos, legais e técnicos da área da saúde, com especial atenção às 

especificidades da Psicologia, incluindo o cumprimento do Código de Ética Profissional do 

Psicólogo, a garantia do sigilo profissional e da confidencialidade das informações, bem 

como a adoção de condutas que assegurem a proteção, a dignidade e a integridade do 

usuário dos serviços – não utilizar o estagiário como substituto de profissional regularmente 

contratado. 

§1º A instituição de ensino poderá realizar avaliações periódicas dos campos de estágio, podendo 

suspender ou descredenciar aqueles que não atenderem aos requisitos estabelecidos. 

§2º A manutenção do campo de estágio está condicionada ao cumprimento contínuo das condições 

previstas neste Regulamento. 

Art. 14 – Das obrigações da parte concedente Compete à parte concedente do estágio: 
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I. Celebrar o Termo de Compromisso de Estágio (TCE) com o estudante e a instituição de 

ensino, previamente ao início das atividades; 

II. Indicar supervisor ou preceptor com formação acadêmica compatível e/ou experiência 

profissional na área de conhecimento desenvolvida, garantindo qualificação técnica para o 

acompanhamento das atividades do estagiário, respeitando o limite legal de até 10 (dez) 

estagiários por supervisor, conforme disposto na Lei nº 11.788/2008, sendo que o preceptor 

poderá ser indicado e vinculado tanto à UNIALFA quanto ao campo de estágio, de acordo 

com a organização institucional e as características do cenário de prática. 

III. Proporcionar instalações, condições estruturais e recursos materiais adequados ao 

desenvolvimento de atividades de aprendizagem de natureza profissional, social e cultural; 

IV. Contratar seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, com cobertura 

compatível com valores de mercado, conforme previsto na legislação vigente, salvo nos 

casos de estágio obrigatório em que a instituição de ensino assumir formalmente essa 

responsabilidade, sendo que, nessas situações, considerando que os campos de estágio 

não realizam a contratação do referido seguro, caberá à UNIALFA providenciar e garantir a 

cobertura securitária adequada ao estagiário durante todo o período de realização das 

atividades. 

V. Assegurar o cumprimento das normas de saúde, segurança e biossegurança no ambiente 

de estágio, incluindo a identificação de riscos ocupacionais, treinamento do estagiário e 

fornecimento gratuito de EPIs, quando aplicável; 

VI. Orientar o estagiário quanto às normas internas da instituição, protocolos 

assistenciais, fluxos operacionais e condutas éticas; 

VII. Permitir, facilitar e colaborar com o acompanhamento pedagógico e institucional realizado 

pela instituição de ensino; 

VIII. Registrar e acompanhar a frequência e o desempenho do estagiário, fornecendo 

informações necessárias à avaliação acadêmica; 

IX. Entregar, ao final do estágio, termo de realização contendo resumo das atividades 

desenvolvidas, período de estágio e avaliação de desempenho; 

X. Comunicar imediatamente à instituição de ensino quaisquer ocorrências relevantes, incluindo 

acidentes, incidentes, afastamentos, irregularidades ou situações que comprometam o 



      
 

REGULAMENTO 

REGALF00030 
REGULAMENTO DE ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS 

DOS CURSOS DE SAÚDE 

Revisão Homologação Páginas 

01 30/04/2026 16 de 50 

 

GRUPO JOSÉ ALVES 

estágio; 

XI. Garantir que as atividades atribuídas ao estagiário sejam compatíveis com sua condição de 

estudante, vedada a atribuição de responsabilidades exclusivas de profissionais habilitados; 

XII. Respeitar os direitos do estagiário, assegurando ambiente de respeito, ética, dignidade 

e não discriminação; 

XIII. Não exigir do estudante qualquer pagamento, taxa ou contraprestação para acesso ou 

permanência no campo de estágio. 

§1º O descumprimento das obrigações previstas neste artigo poderá ensejar a suspensão do campo 

de estágio, a rescisão do convênio e demais medidas administrativas cabíveis. 

§2º A parte concedente responde, nos termos da legislação aplicável, pelas condições do ambiente 

de estágio, especialmente quanto à segurança, à supervisão e à adequação das atividades 

desenvolvidas. 

 

CAPÍTULO V 

DO PROFESSOR ORIENTADOR, DO SUPERVISOR E DO PRECEPTOR 

Art. 15 – Do professor orientador 

O professor orientador é o docente da instituição de ensino, com formação compatível com a área 

do curso, responsável pelo acompanhamento acadêmico, pedagógico e avaliativo do estágio 

supervisionado. 

§1º O professor orientador atua como elo entre a instituição de ensino, o estudante e o campo de 

estágio, garantindo a integração entre teoria e prática. 

§2º A designação do professor orientador deverá observar critérios de qualificação técnica, 

experiência profissional e disponibilidade para acompanhamento das atividades de estágio. 

§3º O acompanhamento do professor orientador é condição indispensável para a validade 

acadêmica do estágio. 

Art. 16 – Das atribuições do professor orientador Compete ao professor orientador: 

I. Analisar, aprovar e acompanhar o Plano de Atividades de Estágio, assegurando sua 
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compatibilidade com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs); 

II. Acompanhar sistematicamente o desenvolvimento do estágio, por meio de visitas técnicas, 

reuniões presenciais ou remotas, supervisões acadêmicas e outros instrumentos 

pedagógicos; 

III. Orientar o estudante quanto aos objetivos, às atividades, às condutas éticas e às normas 

aplicáveis ao estágio; 

IV. Avaliar, em conjunto com o supervisor/preceptor, o desempenho do estudante, considerando 

aspectos técnicos, éticos, comportamentais e de biossegurança; 

V. Validar relatórios, fichas de frequência, registros acadêmicos e demais instrumentos de 

acompanhamento do estágio; 

VI. Assegurar a integração entre os conteúdos teóricos do curso e as atividades práticas 

desenvolvidas no campo de estágio; 

VII. Identificar, registrar e comunicar à Coordenação de Curso e ao Núcleo de Estágio quaisquer 

irregularidades, inconformidades ou situações de risco; 

VIII. Zelar pela qualidade pedagógica do estágio, garantindo que as atividades desenvolvidas 

estejam adequadas ao nível de formação do estudante; 

IX. Verificar a existência de condições adequadas de supervisão e de segurança no campo de 

estágio; 

X. Orientar o estudante em situações especiais, inclusive quanto a riscos ocupacionais, 

questões éticas e condutas profissionais; 

XI. Participar dos processos de avaliação institucional e de melhoria contínua dos estágios; 

XII. Assegurar que o estágio não seja desvirtuado de sua finalidade educativa. 

 

§1º A ausência de acompanhamento efetivo pelo professor orientador poderá comprometer a 

validade acadêmica do estágio. 

§2º O professor orientador deverá manter registros das atividades de acompanhamento realizadas, 

garantindo a rastreabilidade e a transparência do processo. 
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Art. 17 – Do supervisor/preceptor 

O supervisor ou preceptor é o profissional vinculado à unidade concedente do estágio, ou à 

UNIALFA, com formação e experiência compatíveis com a área de atuação, responsável pela 

supervisão direta das atividades práticas do estudante no campo de estágio. 

§1º O supervisor/preceptor deverá estar devidamente habilitado, conforme as exigências do 

respectivo conselho profissional. 

§2º A supervisão deverá ser contínua, sistemática e compatível com a complexidade das atividades 

desenvolvidas. 

§3º O número de estagiários por supervisor deverá respeitar os limites estabelecidos pela legislação 

vigente, especialmente a Lei nº 11.788/2008. 

§4º Para os estágios em Psicologia, a supervisão deverá ser realizada por psicólogo(a) com registro 

ativo no Conselho Regional de Psicologia (CRP), sendo vedada sua delegação a profissionais de 

outras áreas. Deverão, ainda, ser observadas as normativas do Conselho Federal de Psicologia 

(CFP), especialmente quanto ao sigilo profissional, à responsabilidade técnica, à supervisão 

qualificada e à elaboração, registro e guarda documental das práticas realizadas. 

Art. 18 – Das atribuições do supervisor/preceptor Compete ao supervisor/preceptor: 

I. Orientar o estudante no desenvolvimento das atividades práticas, assegurando a 

aprendizagem progressiva e compatível com seu nível de formação; 

II. Assegurar que as atividades atribuídas ao estagiário estejam em conformidade com o Plano 

de Atividades e com sua condição de estudante, vedando a atribuição de responsabilidades 

exclusivas de profissionais habilitados; 

III. Acompanhar, registrar e validar a frequência, o desempenho e a evolução do 

estagiário; 

IV. Observar, orientar e exigir o cumprimento rigoroso das normas de biossegurança, saúde e 

segurança do trabalho; 

V. Garantir que o estudante utilize corretamente os Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) e siga os protocolos institucionais; 

VI. Fornecer feedback contínuo, técnico e ético ao estudante, contribuindo para seu 
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desenvolvimento profissional; 

VII. Participar do processo avaliativo, emitindo parecer sobre o desempenho do estagiário; 

VIII. Comunicar à instituição de ensino quaisquer ocorrências relevantes, incluindo acidentes, 

incidentes, afastamentos ou irregularidades; 

IX. Colaborar com o professor orientador no acompanhamento do estágio; 

X. Zelar pela segurança do estudante, da equipe e dos usuários dos serviços de saúde, 

observando os princípios da ética profissional e da segurança do paciente; 

XI. Contribuir para a formação ética, humanizada e responsável do estudante; 

XII. Assegurar que o estágio seja desenvolvido em conformidade com a legislação vigente e 

com as normas institucionais. 

§1º O supervisor/preceptor responde, no âmbito de sua atuação, pela adequada supervisão 

das atividades práticas desenvolvidas pelo estagiário. 

§2º A ausência de supervisão efetiva poderá caracterizar irregularidade no estágio e comprometer 

sua validade acadêmica. 

CAPÍTULO VI 

DOS REQUISITOS FORMAIS DO ESTÁGIO 

Art. 19 – Da matrícula e elegibilidade 

Somente poderá iniciar estágio o estudante que atender, cumulativamente, aos seguintes 

requisitos: 

I. Estar regularmente matriculado e com frequência ativa no curso, conforme registros 

acadêmicos institucionais; 

II. Cumprir os pré-requisitos acadêmicos estabelecidos no Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC), incluindo disciplinas, carga horária mínima e competências prévias; 

III. Possuir documentação completa e devidamente validada pela instituição de ensino, 

conforme exigências normativas; 

IV. Estar formalmente vinculado ao campo de estágio por meio dos instrumentos legais 

obrigatórios, especialmente o Termo de Compromisso de Estágio (TCE); 

V. Exigir, como condição para o início e permanência no campo de estágio, a comprovação de 
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esquema vacinal atualizado do estagiário, especialmente para imunizações recomendadas 

para profissionais e estudantes da área da saúde (tais como hepatite B, tétano/difteria, 

tríplice viral, influenza, entre outras), com fundamento nas normas de biossegurança e saúde 

do trabalhador, nas diretrizes do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), bem como nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, 

em especial a NR-32 (Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde), visando à 

proteção do próprio estagiário, dos profissionais da equipe e dos usuários dos serviços de 

saúde.– estar devidamente incluído nos registros institucionais de estágio, garantindo 

controle, rastreabilidade e acompanhamento. 

§1º O início das atividades de estágio antes do cumprimento integral dos requisitos previstos neste 

artigo implicará sua invalidação para fins acadêmicos. 

§2º A instituição de ensino deverá assegurar que o estudante seja previamente orientado quanto 

às normas, riscos e responsabilidades inerentes ao estágio. 

 

Art. 20 – Do Termo de Compromisso de Estágio (TCE): 

O Termo de Compromisso de Estágio (TCE) é documento obrigatório e indispensável para a 

validade do estágio, devendo ser firmado previamente ao início das atividades, entre a instituição 

de ensino, a parte concedente e o estudante, ou seu representante legal, quando cabível. 

§1º O TCE deverá conter, no mínimo: 

I. Identificação completa das partes envolvidas; 

II. Dados do curso, período acadêmico e vínculo do estudante; 

III. Local de realização do estágio; 

IV. Jornada de atividades, horários e duração; 

V. Período de vigência do estágio; 

VI. Plano de atividades detalhado; 

VII. Indicação do professor orientador e do supervisor/preceptor; 

VIII. Informação expressa sobre a contratação do seguro contra acidentes pessoais; 

IX. Cláusulas relativas à saúde, segurança e biossegurança; 

X. Condições de acompanhamento e avaliação; 

XI. Hipóteses de suspensão, rescisão e encerramento; 



      
 

REGULAMENTO 

REGALF00030 
REGULAMENTO DE ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS 

DOS CURSOS DE SAÚDE 

Revisão Homologação Páginas 

01 30/04/2026 21 de 50 

 

GRUPO JOSÉ ALVES 

XII. Direitos e deveres das partes envolvidas. 

§2º Qualquer alteração nas condições inicialmente pactuadas deverá ser formalizada por meio de 

termo aditivo. 

§3º A ausência do TCE ou sua formalização posterior ao início das atividades descaracteriza o 

estágio, podendo implicar sua nulidade e eventual configuração de vínculo empregatício. 

Art. 21 – Do convênio ou termo de cooperação 

A celebração de convênio, termo de cooperação ou instrumento equivalente entre a instituição de 

ensino e a parte concedente é obrigatória, constituindo requisito formal indispensável para a 

realização de estágios, como mecanismo de organização institucional, definição de 

responsabilidades e formalização das condições gerais da parceria. Tal exigência encontra respaldo 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) de cursos da área da saúde, a exemplo do curso de 

Farmácia, que estabelecem que os estágios curriculares devem ser desenvolvidos em campo de 

prática profissional, pertencente ou não à Instituição de Educação Superior (IES), mediante 

convênios, parcerias ou acordos institucionais, garantindo a adequada articulação entre ensino e 

serviço; 

§1º O convênio estabelece diretrizes institucionais para a concessão de estágios, disciplinando 

aspectos gerais da cooperação entre as partes, não substituindo, em hipótese alguma, o Termo de 

Compromisso de Estágio (TCE), o qual permanece como instrumento obrigatório e individual, 

firmado entre o estudante, a parte concedente e a instituição de ensino, nos termos da Lei nº 

11.788/2008; 

§2º A formalização do convênio constitui condição prévia para a celebração do Termo de 

Compromisso de Estágio, vedada a realização de estágio em campos que não possuam 

instrumento jurídico institucional vigente com a instituição de ensino; 

§3º Nos cursos da área da saúde, os convênios deverão contemplar cláusulas específicas 

relacionadas à biossegurança, supervisão, responsabilidade técnica, cobertura de riscos, exigência 

de vacinação, fornecimento de EPIs e integração ensino-serviço, em conformidade com as normas 

sanitárias, trabalhistas e educacionais aplicáveis. 

Art. 22 – Do plano de atividades  

Todo estágio deverá ser orientado por um Plano de Atividades, previamente elaborado e aprovado, 

que estabeleça, de forma clara e detalhada, as atividades a serem desenvolvidas pelo estudante, 
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os objetivos de aprendizagem, a carga horária, os critérios de avaliação e a forma de 

acompanhamento. 

§1º Nos casos de estágios obrigatórios, o Plano de Atividades deverá ser obrigatoriamente 

elaborado pelo professor orientador, podendo contar com a colaboração do supervisor/preceptor do 

campo de estágio, de modo a assegurar a articulação entre os objetivos acadêmicos e as práticas 

profissionais desenvolvidas no cenário de atuação; 

§2º O Plano de Atividades deverá ser compatível com: 

I. o nível de ensino e a etapa formativa do estudante; 

II. os objetivos do estágio previstos no Projeto Pedagógico do Curso (PPC); 

III. as competências e habilidades definidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs); 

IV. as atribuições legalmente permitidas ao estudante em formação; 

V. os princípios éticos, legais e normativos da área profissional; 

VI. as condições reais, estruturais e operacionais do campo de estágio; 

§3º O Plano de Atividades deverá ser formalmente validado pela instituição de ensino e pela parte 

concedente, integrando o Termo de Compromisso de Estágio, nos termos da legislação vigente. 

§4º O Plano de Atividades deverá ser acompanhado e atualizado sempre que necessário, mediante 

concordância das partes envolvidas. 

Art. 23 – Dos relatórios, registros e controle acadêmico: 

A instituição de ensino exigirá a elaboração de relatórios periódicos de acompanhamento e 

avaliação do estágio, conforme previsto na Lei nº 11.788/2008, que determina a apresentação de 

relatório das atividades em prazo não superior a 6 (seis) meses. 

§1º Os relatórios deverão conter descrição das atividades desenvolvidas, análise crítica da 

experiência, registro de competências adquiridas e validação pelo supervisor/preceptor e pelo 

professor orientador. 

§2º Constituem instrumentos obrigatórios de controle do estágio: 

I. Ficha de frequência; 

II. Avaliação do supervisor/preceptor; 
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III. Avaliação do professor orientador; 

IV. Relatórios parciais e final; 

V. Demais registros definidos pela instituição. 

§3º A instituição deverá manter sistema de registro e controle que assegure a rastreabilidade, 

integridade e confiabilidade das informações relacionadas ao estágio. 

§4º O não cumprimento das exigências documentais poderá implicar reprovação ou invalidação do 

estágio. 

§5º Os documentos de estágio deverão ser arquivados pela instituição pelo prazo legal aplicável, 

garantindo sua disponibilidade para fins de auditoria e fiscalização. 

 

CAPÍTULO VII 

DA JORNADA, DURAÇÃO, RECESSO E BENEFÍCIOS 

Art. 24 – Da jornada 

A jornada de estágio será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a parte 

concedente e o estudante, devendo estar expressamente prevista no Termo de Compromisso de 

Estágio (TCE) e ser compatível com as atividades acadêmicas. 

§1º Para estudantes da educação superior e da educação profissional técnica de nível médio, a 

jornada não poderá ultrapassar: 

I. 6 (seis) horas diárias; 

II. 30 (trinta) horas semanais;  

 

Nos termos da Lei Nº 11.788/2008  

§2º Eventuais ajustes na carga horária do estágio poderão ser realizados em situações 

excepcionais, mediante análise e autorização da instituição de ensino, em consonância com o 

supervisor/preceptor e a parte concedente, desde que não comprometam o cumprimento da carga 

horária mínima obrigatória, os objetivos formativos previstos no PPC e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs). 

§3º É vedada a realização de jornada que comprometa a frequência, o rendimento acadêmico ou a 

saúde do estudante. 
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§4º A jornada deverá observar intervalos adequados, bem como condições compatíveis com a 

natureza das atividades desenvolvidas, especialmente nos cenários da área da saúde. 

§5º Nos cursos da área da saúde, a organização da jornada deverá respeitar, adicionalmente, os 

limites pedagógicos e as exigências das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), podendo ser 

ajustada conforme a complexidade do campo de prática. 

§6º O descumprimento dos limites legais de jornada poderá descaracterizar o estágio, ensejando 

responsabilização da parte concedente e da instituição de ensino. 

Art. 25 – Da duração 

A duração do estágio na mesma parte concedente não poderá exceder o período de 2 (dois) anos, 

exceto quando se tratar de estagiário com deficiência, conforme previsto na legislação vigente. 

§1º No estágio obrigatório curricular, a duração observará, cumulativamente: 

I. A carga horária prevista no Projeto Pedagógico do Curso (PPC); 

II. As exigências das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs); 

III. A organização pedagógica do curso. 

§2º A duração do estágio deverá ser compatível com o desenvolvimento progressivo das 

competências e habilidades previstas para a formação do estudante. 

§3º A permanência do estudante no campo de estágio estará condicionada ao seu desempenho 

acadêmico, à regularidade de sua matrícula e ao cumprimento das normas institucionais. 

§4º O estágio poderá ser interrompido ou suspenso em caso de descumprimento das condições 

estabelecidas neste Regulamento ou na legislação vigente. 

Art. 26 – Do recesso 

É assegurado ao estagiário recesso de 30 (trinta) dias, sempre que o estágio tiver duração igual ou 

superior a 1 (um) ano, a ser concedido preferencialmente durante o período de férias acadêmicas. 

§1º Nos casos de estágio com duração inferior a 1 (um) ano, o recesso será concedido de forma 

proporcional ao período estagiado. 

§2º Quando o estágio for remunerado, o recesso deverá ser concedido de forma remunerada. 

§3º O período de recesso deverá ser previamente acordado entre as partes e formalizado no TCE 

ou em documento complementar. 
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§4º O recesso não poderá ser convertido em pagamento, salvo nos casos previstos em lei. 

 

Art. 27 – Da bolsa e do auxílio-transporte 

No estágio não obrigatório, a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação, bem como de 

auxílio-transporte, é obrigatória, conforme disposto na Lei nº 11.788/2008. 

§1º No estágio obrigatório, a concessão de bolsa e auxílio-transporte é facultativa, salvo quando 

houver previsão em: 

I. Norma institucional; 

II. Convênio ou termo de cooperação; 

III. Política específica da unidade concedente. 

§2º A concessão de bolsa não caracteriza vínculo empregatício, desde que atendidos os requisitos 

legais do estágio. 

§3º O valor da bolsa e as condições de concessão deverão constar expressamente no Termo de 

Compromisso de Estágio. 

§4º É vedada a substituição da bolsa por qualquer forma indireta de remuneração irregular ou não 

prevista em lei. 

§5º A ausência de concessão de bolsa no estágio obrigatório não poderá implicar qualquer prejuízo 

acadêmico ao estudante. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA SAÚDE, SEGURANÇA E BIOSSEGURANÇA 

Art. 28 – Da regra geral de proteção 

Aplica-se ao estagiário, no que couber, a legislação relativa à saúde e segurança no trabalho, 

conforme disposto no art. 14 da Lei nº 11.788/2008, cabendo à parte concedente a implementação 

das medidas necessárias à proteção do estudante no ambiente de estágio. 

§1º Nos serviços da área da saúde, essa proteção deverá observar, de forma obrigatória, as Normas 

Regulamentadoras aplicáveis, especialmente a NR-32, bem como demais normas sanitárias, 

protocolos assistenciais e diretrizes de biossegurança. 
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§2º A instituição de ensino deverá atuar de forma complementar, orientando, acompanhando e 

fiscalizando, no âmbito pedagógico, as condições de segurança do campo de estágio. 

§3º É vedada a realização de estágio em ambientes que não ofereçam condições adequadas de 

saúde, segurança e biossegurança. 

§4º A proteção do estagiário deverá observar, ainda, os princípios da prevenção, precaução e 

redução de riscos, bem como a proteção à saúde do paciente e da coletividade. 

§5º Nos estágios em Psicologia, além dos aspectos relacionados à biossegurança física, deverão 

ser considerados os riscos psicossociais inerentes às práticas profissionais, especialmente a 

exposição a conteúdos sensíveis, sofrimento psíquico e desgaste emocional. Nesses casos, 

deverão ser asseguradas medidas de proteção à saúde mental do(a) estagiário(a), incluindo 

supervisão qualificada, orientação contínua e espaços institucionais de escuta e acolhimento, em 

conformidade com as normativas do Conselho Federal de Psicologia (CFP) e com os princípios 

éticos da profissão. 

Art. 29 – Das medidas obrigatórias de proteção 

Constituem deveres mínimos da parte concedente e do campo de estágio: 

I – Realizar o mapeamento e a avaliação dos riscos ocupacionais existentes no ambiente de 

estágio; 

II – Orientar previamente o estudante quanto aos riscos inerentes às atividades, protocolos 

institucionais, fluxos assistenciais e medidas de prevenção; 

III – Disponibilizar Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados aos riscos inerentes às 

atividades desenvolvidas, em perfeito estado de conservação e funcionamento, garantindo sua 

reposição sempre que necessário. A responsabilidade pelo fornecimento dos EPIs será da 

concedente do estágio; caso está não assuma formalmente tal obrigação, a responsabilidade 

recairá sobre o(a) estagiário(a). 

I. Treinar o estudante quanto ao uso correto, guarda, conservação e descarte dos EPIs; 

II. Adotar medidas de prevenção de acidentes envolvendo material perfurocortante, agentes 

biológicos, químicos, físicos e ergonômicos; 

III. Assegurar a existência de protocolos para manejo de acidentes ocupacionais, 

especialmente exposição a material biológico; 
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IV. Observar e exigir o cumprimento dos esquemas de imunização recomendados para atuação 

em serviços de saúde; 

V. Garantir a existência de fluxos institucionais para atendimento imediato em caso de 

acidente ou exposição ocupacional; 

VI. Assegurar supervisão efetiva e contínua durante a realização das atividades práticas; 

VII. Garantir que as atividades atribuídas ao estudante sejam compatíveis com seu nível de 

formação e não impliquem risco indevido; 

VIII. Promover ambiente seguro, ético e livre de assédio, discriminação ou violência; 

IX. Assegurar condições adequadas de higiene, limpeza, organização e controle de resíduos. 

§1º  A ausência de condições adequadas de biossegurança poderá ensejar a suspensão imediata 

das atividades no campo de estágio. 

Art. 30 – Da NR-32 e das normas específicas da área da saúde 

Nos cenários assistenciais, laboratoriais e demais ambientes de saúde abrangidos pela NR-32, a 

instituição de ensino e a parte concedente deverão observar integralmente as normas de segurança 

e saúde aplicáveis, incluindo, mas não se limitando a: 

I. Controle e prevenção de exposição a agentes biológicos; 

II. Manejo seguro de materiais perfurocortantes; 

III. Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde; 

IV. Protocolos de higienização e desinfecção; 

V. Uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção 

Coletiva (EPCs); 

VI. Imunização dos profissionais e estudantes; 

VII. Capacitação contínua em biossegurança; 

VIII. Prevenção de acidentes e doenças ocupacionais; 

IX. Controle de riscos químicos, físicos e ergonômicos. 

§1º A instituição de ensino deverá orientar previamente o estudante quanto às normas da NR-32 e 

às condutas de biossegurança aplicáveis. 

§2º O descumprimento das normas de biossegurança poderá implicar a suspensão do estágio, sem 

prejuízo das medidas acadêmicas cabíveis. 

Art. 31 – Dos acidentes, incidentes e exposições ocupacionais 
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Todo acidente, incidente ou exposição ocupacional ocorrido durante o estágio deverá ser 

comunicado imediatamente ao supervisor/preceptor, ao professor orientador e ao setor responsável 

da instituição de ensino. 

§1º A parte concedente deverá assegurar atendimento imediato ao estudante, conforme os 

protocolos institucionais e as normas sanitárias vigentes. 

§2º Deverão ser adotadas, de forma imediata, as medidas assistenciais, administrativas e 

preventivas cabíveis, incluindo: 

I. atendimento clínico e acompanhamento do estudante; 

II. registro formal da ocorrência; 

III. notificação interna e, quando necessário, aos órgãos competentes; 

IV. análise das causas e adoção de medidas corretivas; 

V. acompanhamento pedagógico do estudante. 

§3º O acidente ou incidente deverá ser registrado em formulário próprio, garantindo rastreabilidade 

e controle institucional. 

§4º A instituição de ensino deverá acompanhar os casos de acidentes, avaliando a necessidade de 

suspensão, remanejamento ou adequação do campo de estágio. 

§5º A ocorrência de acidentes ou condições inseguras poderá ensejar a revisão, suspensão ou 

descredenciamento do campo de estágio. 

§6º Nos estágios em Psicologia, consideram-se também como eventos relevantes as situações de 

exposição a sofrimento psíquico intenso, conteúdos potencialmente traumáticos, situações de crise 

ou outras ocorrências que possam impactar a saúde mental do(a) estagiário(a). Nesses casos, 

deverão ser adotadas medidas de acolhimento, suporte e acompanhamento, incluindo supervisão 

qualificada, orientação técnica e, quando necessário, encaminhamento para atendimento 

especializado, em conformidade com os princípios éticos da profissão e as normativas do Conselho 

Federal de Psicologia (CFP). 

 

CAPÍTULO IX 

DO SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS 
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Art. 32 – Da obrigatoriedade 

É obrigatória a contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, nos termos 

do art. 9º, inciso IV, da Lei nº 11.788/2008, devendo sua cobertura ser compatível com valores de 

mercado e estar expressamente prevista no Termo de Compromisso de Estágio (TCE). 

§1º O seguro deverá garantir cobertura para acidentes pessoais ocorridos durante o período de 

vigência do estágio, incluindo atividades desenvolvidas no campo de prática, deslocamentos 

diretamente relacionados ao estágio, quando previstos, e demais situações inerentes à execução 

das atividades. 

§2º A apólice deverá conter, no mínimo: 

I. Identificação do estagiário segurado; 

II. Período de vigência compatível com o estágio; 

III. Cobertura para morte acidental e invalidez permanente total ou parcial; 

IV. Valores de indenização compatíveis com os praticados no mercado; 

V. Identificação da seguradora responsável. 

§3º A ausência de seguro válido implica irregularidade grave, podendo acarretar a suspensão 

imediata do estágio e a sua não validação acadêmica. 

§4º O número da apólice e a seguradora responsável deverão constar expressamente no TCE ou 

em documento vinculado a ele. 

Art. 33 – Da responsabilidade pela contratação 

A contratação do seguro contra acidentes pessoais compete, em regra, à parte concedente do 

estágio. 

§1º No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro deverá ser 

assumida pela instituição de ensino, conforme previsto na Lei nº 11.788/2008.  

§2º Em nenhuma hipótese o custo do seguro poderá ser repassado ao estudante, direta ou 

indiretamente. 

§3º A responsabilidade pela contratação deverá estar claramente definida no Termo de 

Compromisso de Estágio, sendo vedada qualquer ambiguidade quanto à obrigação das partes. 
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§4º A instituição de ensino deverá verificar previamente a existência e a regularidade da apólice de 

seguro antes do início das atividades de estágio. 

§5º A inexistência, irregularidade ou insuficiência da cobertura do seguro poderá ensejar: 

I. Suspensão das atividades de estágio; 

II. Impedimento de início do estágio; 

III. Responsabilização da parte concedente ou da instituição, conforme o caso; 

IV. Adoção de medidas administrativas e acadêmicas cabíveis. 

 

CAPÍTULO X 

DA VEDAÇÃO DE COBRANÇAS INDEVIDAS E DA RESPONSABILIDADE INSTITUCIONAL 

Art. 34 – Da vedação de cobrança ao estudante 

É vedada a cobrança de qualquer valor do estudante a título de remuneração pelos serviços de 

agentes de integração, conforme disposto no art. 5º, §2º, da Lei nº 11.788/2008. 

§1º Também é vedado repassar ao estudante, direta ou indiretamente, quaisquer custos relacionados 

à realização do estágio obrigatório, incluindo, mas não se limitando a: 

I. – Taxas de intermediação ou captação de vagas; 

II. Custos de supervisão ou preceptoria; 

III. Despesas com seguro contra acidentes pessoais; 

IV. Custos administrativos ou operacionais da instituição de ensino; 

V. Valores para acesso, permanência ou utilização do campo de estágio. 

§2º O estágio obrigatório constitui componente curricular integrante do curso, sendo 

responsabilidade da instituição de ensino garantir sua organização e execução sem ônus adicional 

ao estudante. 

§3º A exigência de pagamento indevido poderá caracterizar prática abusiva, nos termos do Código 

de Defesa do Consumidor, sujeitando a instituição às sanções administrativas, civis e 

eventualmente judiciais. 
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Art. 35 – Da responsabilidade de oferta regular 

No estágio obrigatório, a instituição de ensino deverá assegurar a organização, a supervisão e a 

viabilização das atividades de estágio como componente curricular indispensável à formação do 

estudante, conforme previsto no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

§1º A instituição não poderá transferir ao estudante o risco administrativo decorrente de falhas de 

planejamento, insuficiência de campos de estágio, ausência de convênios ou inadequação da 

estrutura necessária à realização do estágio. 

§2º A prestação do serviço educacional deverá observar os princípios da boa-fé objetiva, da 

transparência, da continuidade e da qualidade, conforme o Código Civil e o Código de Defesa do 

Consumidor. 

§3º A ausência de oferta adequada de estágio obrigatório poderá caracterizar falha na prestação do 

serviço educacional, sujeitando a instituição às medidas administrativas e legais cabíveis. 

§4º A instituição deverá adotar medidas preventivas para garantir a disponibilidade de campos de 

estágio em número suficiente e com qualidade adequada à formação dos estudantes. 

 

Art. 36 – Da preceptoria e supervisão 

Não será validado estágio obrigatório sem acompanhamento acadêmico efetivo e sem 

supervisão/preceptoria compatíveis com a legislação vigente, com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs) e com a natureza das atividades desenvolvidas. 

§1º A supervisão deverá ser realizada por profissional qualificado e habilitado, com formação ou 

experiência na área de atuação do estágio. 

§2º O acompanhamento acadêmico deverá ser garantido por professor orientador da instituição de 

ensino, sendo condição indispensável para a validade do estágio. 

§3º A ausência de supervisão ou de acompanhamento acadêmico poderá: 

I. Implicar a invalidação total ou parcial do estágio; 

II. Exigir reposição de carga horária pelo estudante; 

III. Ensejar responsabilização da instituição de ensino e/ou da parte concedente. 

§4º É vedada a realização de atividades práticas sem supervisão direta em situações que envolvam 
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risco ao estudante, à equipe ou ao paciente, especialmente nos cursos da área da saúde. 

§5º A instituição deverá monitorar continuamente a qualidade da supervisão e da preceptoria, 

adotando medidas corretivas quando necessário. 

 

CAPÍTULO XI 

DA VACINAÇÃO, ATESTADOS E REQUISITOS SANITÁRIOS 

Art. 37 – Da comprovação vacinal 

Nos campos de estágio que envolvam exposição ou risco de exposição a agentes biológicos, a 

instituição de ensino poderá exigir, como requisito para o início ou permanência do estágio, a 

comprovação de imunização do estudante, bem como o cumprimento de outros requisitos sanitários 

pertinentes, em conformidade com a legislação vigente, normas de biossegurança e protocolos 

institucionais dos serviços de saúde. 

§1º A exigência de comprovação vacinal fundamenta-se: 

I. No art. 14 da Lei nº 11.788/2008, que determina a aplicação das normas de saúde e 

segurança do trabalho ao estagiário; 

II. No art. 7º, inciso XXII, da Constituição Federal, que assegura a redução dos riscos inerentes 

ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

III. Na Lei nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, incluindo a prevenção de riscos em serviços de saúde; 

IV. Nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente a NR-

32, que estabelece medidas de proteção à saúde dos trabalhadores e estudantes em 

serviços de saúde; 

V. Nas diretrizes do Programa Nacional de Imunizações (PNI) e nas recomendações das 

autoridades sanitárias competentes; 

VI. Nos protocolos institucionais dos serviços de saúde, que visam à proteção do trabalhador, 

do paciente e da coletividade. 

§2º A exigência de vacinação constitui medida de proteção coletiva, voltada à segurança do 

estudante, da equipe de saúde e dos usuários dos serviços, especialmente em ambientes com risco 

de transmissão de doenças infectocontagiosas. 
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§3º Poderão ser exigidos, conforme o campo de estágio e a natureza das atividades: 

I. comprovação de vacinação atualizada confomre o calendário nacional e protocolos 

específicos da área da saúde; 

II. realização de exames laboratoriais ou testes específicos, quando indicados; 

III. participação em treinamentos de biossegurança; 

IV. assinatura de termos de ciência de riscos e responsabilidade. 

§4º A não apresentação da comprovação vacinal ou o não atendimento aos requisitos sanitários 

poderá impedir o início ou a continuidade do estágio, sem prejuízo acadêmico, desde que 

asseguradas alternativas institucionais, quando cabíveis. 

 

Art. 38 – Das exceções e situações especiais 

Situações de contraindicação médica à vacinação ou ao cumprimento de requisitos sanitários 

deverão ser analisadas individualmente, mediante apresentação de laudo médico idôneo, 

atualizado e devidamente fundamentado. 

§1º Nos casos previstos no caput, a instituição de ensino deverá avaliar, em conjunto com o campo 

de estágio, a adoção de medidas alternativas que assegurem a continuidade da formação 

acadêmica, tais como: 

I. Remanejamento para campo de estágio com menor risco biológico; 

II. Adaptação das atividades práticas; 

III. Substituição temporária por atividades acadêmicas equivalentes, quando pedagogicamente 

possível; 

IV. Suspensão temporária do estágio, com posterior reposição da carga horária. 

§2º A adoção de medidas alternativas deverá observar: 

I. A proteção à saúde do estudante; 

II. A segurança dos pacientes e da coletividade; 

III. A compatibilidade com os objetivos formativos do curso; 
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IV. As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e o Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

§3º A recusa injustificada ao cumprimento dos requisitos sanitários, quando não houver 

contraindicação médica, poderá impedir a realização do estágio, em razão da impossibilidade de 

garantir condições seguras de prática. 

§4º A instituição de ensino deverá assegurar tratamento isonômico e não discriminatório aos 

estudantes, garantindo o equilíbrio entre o direito à educação e a proteção à saúde pública. 

 

CAPÍTULO XII 

DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS 

Da estudante gestante e lactante:  

Art. 39 – Da proteção reforçada 

A instituição de ensino adotará proteção reforçada à estudante gestante ou lactante, especialmente 

em campos de estágio que envolvam exposição a agentes biológicos, químicos, físicos ou 

quaisquer condições que possam comprometer a saúde da gestante, do feto, do lactente ou do 

recém-nascido. 

§1º A proteção prevista neste artigo fundamenta-se: 

I. No art. 6º e no art. 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal, que asseguram a proteção à

 maternidade; 

II. No art. 227 da Constituição Federal, que garante a proteção integral à criança; 

III. Na Lei nº 6.202/1975, que dispõe sobre o regime especial de estudos para gestantes; 

IV. Na Consolidação das Leis do Trabalho (art. 394-A), que veda o trabalho de gestantes  e 

lactantes em atividades insalubres;  

V. Na decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 5938, que consolidou o afastamento de 

gestantes de atividades insalubres;  

VI. Nas normas de biossegurança aplicáveis aos serviços de saúde, especialmente a NR-32. 

 

§2º É vedada a permanência da estudante gestante ou lactante em atividades ou ambientes que 
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apresentem risco à sua saúde ou à do concepto. 

§3º A instituição de ensino deverá atuar preventivamente, garantindo condições seguras de formação 

acadêmica, sem prejuízo do percurso formativo. 

Art. 40 – Das medidas acadêmicas e de adaptação 

A instituição de ensino, em conjunto com a parte concedente, deverá avaliar e implementar medidas 

acadêmicas adequadas à condição da estudante gestante ou lactante, tais como: 

I. Remanejamento para setores ou atividades com menor risco ocupacional e emocional; 

II. Redesignação temporária de atividades práticas, compatíveis com sua condição clínica; 

III. Utilização de metodologias alternativas, incluindo simulação realística, estudos de caso, 

atividades laboratoriais seguras, atividades administrativas supervisionadas e outras 

estratégias pedagógicas equivalentes; 

IV. Reorganização do cronograma de estágio; 

V. Reposição futura de carga horária prática, quando indispensável à formação 

profissional. 

§1º As medidas adotadas deverão preservar: 

I. a segurança da estudante; 

II. a qualidade da formação acadêmica; 

III. o cumprimento das Diretrizes curriculares Nacionais (DCNs); 

IV. a integralização curricular obrigatória. 

§2º É vedada qualquer forma de prejuízo acadêmico ou discriminação em razão da condição de 

gestante ou lactante. 

Art. 41 – Do regime especial de estudos 

Quando juridicamente cabível e pedagogicamente possível, a instituição observará: 

I. A Lei nº 6.202/1975, que assegura o regime especial à estudante gestante; 

II. O Decreto-Lei nº 1.044/1969, aplicável às situações de impedimento de frequência por 

motivo de saúde. 

§1º O regime especial não dispensa o cumprimento das atividades práticas essenciais à formação, 

quando exigidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais. 
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§2º A instituição deverá garantir meios para que a estudante possa cumprir integralmente a carga 

horária obrigatória, ainda que em momento posterior. 

 

Do estudante menor de 18 anos: 

Art. 42 – Da vedação em ambientes de risco 

É vedada a realização de estágio por estudante menor de 18 anos em atividades, ambientes ou 

procedimentos: 

I. perigosos, insalubres ou noturnos; 

II. que envolvam exposição a agentes biológicos, químicos ou físicos de risco; 

III. que impliquem manipulação de material perfurocortante; 

IV. que envolvam radiações ionizantes ou substâncias perigosas; 

V. constantes da Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP). 

§1º A vedação fundamenta-se: 

I. no art 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

II. no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.69/1990); 

III. no Decreto nº 6.481/2008 (Lista TIP); 

IV. na legislação trabalhista e nas normas de saúde e segurança. 

§2º A vedação aplica-se de forma rigorosa aos cursos da área da saúde, considerando os riscos 

inerentes aos ambientes assistenciais. 

Art. 43 – Das atividades permitidas 

Para estudantes menores de 18 anos, somente serão admitidas atividades de estágio que atendam 

cumulativamente aos seguintes requisitos: 

I. ausência de risco ocupacional proibido pela legislação; 

II. caráter observacional, educativo ou administrativo; 

III. supervisão direta, contínua e intensiva; 
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IV. avaliação prévia e formal de risco do ambiente; 

V. compatibilidade pedagógica com o PPC e validação pela Coordenação de Curso. 

§1º É vedada a participação do estudante menor em procedimentos invasivos, atividades 

assistenciais diretas de risco ou qualquer prática que comprometa sua integridade física e 

psicológica. 

§2º A instituição deverá garantir acompanhamento diferenciado para estudantes menores, 

assegurando proteção ampliada. 

Art. 44 – Da proteção integral 

A interpretação e aplicação deste Regulamento em relação ao estudante menor de 18 anos 

observarão, prioritariamente: 

I. o princípio da proteção integral; 

II. a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

III. a prevalência do interesse do estudante sobre interesses institucionais ou operacionais. 

Parágrafo único. Em caso de dúvida quanto à segurança da atividade, deverá prevalecer o princípio 

da precaução, vedando-se a exposição do estudante ao risco. 

Do estudante com deficiência 

Art. 45 – Da inclusão, acessibilidade e adaptação razoável 

A instituição de ensino garantirá acessibilidade, inclusão e adaptação razoável ao estudante com 

deficiência em todas as etapas do estágio supervisionado, em conformidade com a Lei nº 

13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

§1º A instituição deverá assegurar: 

I. condições de acesso aos campos de estágio; 

II. adaptação de  atividades, quando necessáiro; 

III. eliminação de barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais; 

IV. apoio pedagógico adequado; 

V. respeito à dignidade e à autonomia do estudante. 
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§2º A adaptação razoável não poderá comprometer os objetivos essenciais da formação profissional, 

devendo ser compatível com as competências exigidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais. 

§3º Aplica-se ao estudante com deficiência a exceção legal quanto ao limite máximo de permanência 

na mesma parte concedente, conforme previsto na Lei nº 11.788/2008. 

§4º É vedada qualquer forma de discriminação, exclusão ou restrição injustificada no acesso ao 

estágio. 

 

CAPÍTULO XIII 

DA AVALIAÇÃO, APROVEITAMENTO E VALIDAÇÃO 

Art. 46 – Da avaliação 

A avaliação do estágio supervisionado será contínua, processual e formativa, considerando o 

desempenho global do estudante no desenvolvimento das atividades práticas e acadêmicas. 

Serão considerados, cumulativamente, os seguintes critérios: 

I. Frequência e cumprimento da carga horária prevista; 

II. Pontualidade, assiduidade e responsabilidade no cumprimento das atividades; 

III. Desempenho técnico e domínio das competências práticas; 

IV. Postura ética, profissional e respeito às normas institucionais e legais; 

V. Observância rigorosa das normas de biossegurança e segurança do paciente; 

VI. Capacidade crítica, reflexiva e de tomada de decisão; 

VII. Cumprimento do plano de atividades e dos objetivos propostos; 

VIII. Qualidade dos registros, relatórios e produções acadêmicas; 

IX. Relacionamento interpessoal, trabalho em equipe e comunicação profissional; 

X. Aderência aos princípios da humanização e responsabilidade social na área da saúde. 

§1º A avaliação deverá ser realizada de forma integrada entre o professor orientador e o 

supervisor/preceptor, considerando os instrumentos definidos pela instituição. 
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§2º Os critérios de avaliação deverão estar previamente definidos e divulgados ao estudante. 

§3º A avaliação deverá ser registrada em instrumentos formais, garantindo transparência, 

rastreabilidade e validade acadêmica. 

§4º O desempenho insatisfatório poderá implicar necessidade de complementação, reposição de 

atividades ou reprovação, conforme normas institucionais. 

Art. 47 – Da frequência mínima e critérios de aprovação 

A frequência mínima e os critérios de aprovação do estágio supervisionado serão definidos no 

Projeto Pedagógico do Curso (PPC), no regulamento acadêmico institucional e nas normas 

específicas de cada curso. 

§1º Em qualquer hipótese, deverá ser assegurado o cumprimento integral da carga horária 

obrigatória prevista nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e no PPC. 

§2º A frequência será comprovada por meio de registros formais validados pelo 

supervisor/preceptor e pelo professor orientador. 

§3º A ausência injustificada, a não reposição de carga horária ou o descumprimento das atividades 

poderá implicar reprovação no estágio. 

§4º Situações excepcionais deverão ser analisadas conforme normas institucionais, 

observando-se a legislação aplicável e as condições pedagógicas do curso. 

Art. 48 – Da invalidação do estágio 

Será invalidado, total ou parcialmente, o estágio realizado em desacordo com as normas legais, 

institucionais ou pedagógicas, especialmente nas seguintes hipóteses: 

I. Ausência de matrícula regular do estudante; 

II. Inexistência ou irregularidade do Termo de Compromisso de Estágio (TCE); 

III. A ausência de acompanhamento por professor orientador ou de supervisão/preceptoria no 

campo de estágio configura irregularidade no desenvolvimento das atividades práticas. Para o 

curso de Psicologia, a supervisão acadêmica é obrigatoriamente de responsabilidade de 

professor psicólogo com registro ativo no Conselho Regional de Psicologia (CRP), não podendo 

ser delegada a profissionais de outras áreas da saúde, em observância à Lei Federal nº 4.119/62. 

Dessa forma, deverá ser assegurado o acompanhamento sistemático e a supervisão direta das 

atividades de estágio por profissional habilitado, garantindo a conformidade técnica, ética e legal 
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da formação.  

IV. Realização em campo de estágio não aprovado ou não autorizado pela instituição; 

V. Desvio de função ou execução de atividades incompatíveis com o nível de formação do 

estudante; 

VI. Descumprimento grave das normas deste Regulamento, do PPC ou da Lei nº 

11.788/2008; 

VII. Descumprimento das normas de biossegurança, com risco ao estudante, à equipe ou ao 

paciente; 

VIII. Fraude, falsificação de documentos ou irregularidade nos registros de frequência e 

atividades. 

§1º A invalidação poderá ocorrer de forma parcial ou total, conforme a gravidade da 

irregularidade. 

§2º A invalidação do estágio poderá implicar: 

I. necessidade de reposição de carga horária; 

II. reprovação na disciplinade estágio; 

III. aplicação de medidas disciplinares, quando cabíveis. 

§3º A instituição de ensino deverá assegurar ao estudante o direito à ampla defesa e ao 

contraditório, nos termos das normas institucionais. 

§4º A constatação de irregularidades poderá ensejar, além das medidas acadêmicas, a adoção de 

providências administrativas junto à parte concedente. 

 

CAPÍTULO XIV 

DAS INFRAÇÕES, IRREGULARIDADES E PROVIDÊNCIAS 

Art. 49 – Das irregularidades 

Constituem irregularidades, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente, nas normas 

institucionais e nos instrumentos contratuais de estágio: 

I. Ausência, insuficiência ou irregularidade da documentação obrigatória, incluindo Termo de 

Compromisso de Estágio (TCE), plano de atividades, seguro ou registros acadêmicos; 
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II. Extrapolação da jornada máxima legal ou descumprimento dos limites estabelecidos no TCE; 

III. Designação ao estagiário de atividades privativas de profissional legalmente habilitado, 

sem respaldo normativo e sem supervisão adequada; 

IV. Exposição do estudante a riscos incompatíveis com sua condição de formação, 

especialmente em desacordo com normas de biossegurança e segurança do trabalho; 

V. Descumprimento das normas de saúde, segurança e biossegurança, incluindo ausência 

de EPI, treinamento ou supervisão; 

VI. Ocorrência de assédio moral, sexual, discriminação, violência ou qualquer forma de 

tratamento incompatível com a dignidade da pessoa humana; 

VII. Cobrança indevida ao estudante, direta ou indireta, para acesso, permanência ou 

realização do estágio; 

VIII. Falsidade ideológica, fraude ou irregularidade nos registros de frequência, relatórios ou 

documentos de estágio; 

IX. Desvio de finalidade do estágio, com utilização do estudante como substituto de mão de 

obra regular; 

X. Ausência de supervisão ou acompanhamento acadêmico efetivo; 

XI. Descumprimento das obrigações previstas na Lei nº 11.788/2008, neste 

Regulamento ou no PPC; 

XII. Omissão na comunicação de acidentes, incidentes ou situações de risco; 

XIII. Qualquer conduta que comprometa a integridade física, psíquica ou moral do 

estudante, da equipe ou do paciente. 

§1º As irregularidades poderão ser classificadas, conforme sua gravidade, em leves, moderadas 

ou graves, para fins de aplicação das medidas cabíveis. 

§2º As irregularidades deverão ser formalmente registradas, assegurando rastreabilidade e 

possibilidade de apuração. 

Art. 50 – Das providências e medidas administrativas 

Verificada a ocorrência de irregularidade, a instituição de ensino poderá adotar, isolada ou 
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cumulativamente, as seguintes providências: 

I. Orientar, advertir ou notificar o estudante, o supervisor/preceptor ou a parte 

concedente; 

II. Suspender temporariamente as atividades de estágio do estudante; 

III. Remanejar o estudante para outro campo de estágio, quando necessário; 

IV. Notificar formalmente a parte concedente, exigindo adequação das condições do estágio; 

V. Interromper, suspender ou descredenciar o campo de estágio, quando constatadas 

irregularidades graves ou reincidência; 

VI. Instaurar procedimento administrativo interno para apuração dos fatos; 

VII. Adotar medidas acadêmicas, incluindo invalidação parcial ou total do estágio, reposição 

de carga horária ou reprovação; 

VIII. Encaminhar a ocorrência aos órgãos competentes, quando houver indícios de infração 

legal, sanitária ou ética; 

IX. Adotar medidas para proteção imediata do estudante, especialmente em situações de risco, 

assédio ou violação de direitos; 

X. Promover ações corretivas e preventivas visando à melhoria das condições de estágio. 

§1º A adoção de medidas deverá observar os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e 

finalidade pedagógica. 

§2º Será assegurado ao estudante o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos das 

normas institucionais. 

§3º Nos casos que envolvam risco à saúde ou à segurança, as medidas de proteção deverão ser 

adotadas de forma imediata, independentemente da conclusão do processo administrativo. 

§4º A instituição poderá estabelecer fluxos internos específicos para tratamento de denúncias e 

apuração de irregularidades. 

§5º A reincidência ou gravidade da irregularidade poderá ensejar a rescisão do vínculo com a parte 

concedente e a exclusão do campo de estágio. 
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CAPÍTULO XV 

DOS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 

Art. 51 – Da documentação mínima do estágio 

São considerados documentos mínimos obrigatórios para a formalização, acompanhamento, 

validação e arquivamento das atividades de estágio supervisionado, conforme a modalidade e a 

natureza do estágio: 

I. Convênio, termo de cooperação ou instrumento equivalente, quando adotado entre a 

instituição de ensino e a parte concedente; 

II. Termo de Compromisso de Estágio (TCE), devidamente assinado pelas partes envolvidas; 

III. Plano de Atividades de Estágio, previamente aprovado pelo professor orientador; 

IV. Comprovante de contratação do seguro contra acidentes pessoais, com indicação da apólice 

e vigência; 

V. Ficha de frequência do estagiário, devidamente preenchida e validada pelo 

supervisor/preceptor; 

VI. Ficha de avaliação do desempenho do estagiário, emitida pelo supervisor/preceptor e pelo 

professor orientador; 

VII. Relatórios periódicos de atividades, conforme exigência legal e institucional; 

VIII. Comprovantes de requisitos sanitários, quando exigidos, incluindo, quando aplicável, 

carteira de vacinação atualizada, exames ou treinamentos obrigatórios; 

IX. Documentos complementares definidos pelo curso ou pela instituição, conforme 

especificidades do Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

§1º Da obrigatoriedade e validade dos documentos 

A ausência, incompletude, irregularidade ou inconsistência de qualquer dos documentos obrigatórios 

poderá implicar: 

I. a invalidação total ouu parcial do estágio; 

II. a necessidade de reposição de carga horária; 
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III. a reprovação na disciplina de estágio; 

IV. a adoção de medidas administrativas cabíveis. 

§2º  Da formalização prévia 

Os documentos obrigatórios, especialmente o Termo de Compromisso de Estágio e o Plano de 

Atividades, deverão ser formalizados previamente ao início das atividades, sendo vedada a 

validação retroativa do estágio. 

§3º Da guarda e rastreabilidade documental 

A instituição de ensino deverá manter sistema de controle e arquivamento dos documentos de 

estágio que assegure: 

I. rastreabilidade das informações; 

II. integridade e autenticidade dos registros; 

III. acesso para fins de auditoria, avaliação institucional e fiscalização; 

IV. preservação dos documentos pelo prazo legal aplicável. 

§4º Da responsabilidade pelas informações 

Os documentos de estágio deverão ser preenchidos com informações verídicas e fidedignas, sendo 

vedada qualquer forma de fraude, omissão ou falsificação. 

Parágrafo único. A constatação de irregularidade documental poderá ensejar invalidação do 

estágio e aplicação das medidas previstas neste Regulamento e na legislação vigente. 

§5º Da padronização documental 

A instituição de ensino poderá adotar modelos padronizados de documentos de estágio, com vistas 

à uniformização dos procedimentos, à segurança jurídica e à qualidade dos registros acadêmicos. 

 

CAPÍTULO XVI 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA CENÁRIOS DO SUS E REDE DE SAÚDE 

Art. 52 – Da articulação com a rede de saúde 
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Nos estágios desenvolvidos em serviços integrantes da rede de atenção à saúde, a instituição de 

ensino deverá observar a organização, os princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), conforme estabelecido na Lei nº 8.080/1990, bem como os instrumentos de pactuação com 

os serviços de saúde. 

§1º A articulação entre a instituição de ensino e os serviços de saúde deverá respeitar: 

I. os princípios da universalidade, integralidade e equidade; 

II. a regionalização e hierarquização da rede de atenção à saúde; 

III. os fluxos assistenciais e administrativos estabelecidos pelos serviços; 

IV. as competências técnico-assistenciais das equipes de saúde; 

V. as normas sanitárias, éticas e operacionais dos campos de prática. 

§2º A inserção dos estudantes nos cenários de prática deverá ocorrer de forma organizada, 

pactuada e supervisionada, garantindo a integração ensino-serviço-comunidade. 

§3º A instituição deverá manter diálogo permanente com os gestores e profissionais dos serviços 

de saúde, visando à qualificação contínua dos campos de estágio. 

§4º Os estágios em serviços do SUS deverão contribuir para a formação de profissionais 

comprometidos com a saúde pública, com a humanização do cuidado e com a responsabilidade 

social. 

§5º No âmbito da Psicologia, além dos cenários vinculados ao SUS, poderão ser considerados 

como campos de estágio os serviços da rede de assistência social (como CRAS e CREAS), 

instituições educacionais, organizações do sistema de justiça, organizações públicas e privadas, 

empresas, organizações não governamentais (ONGs) e demais espaços de promoção da saúde, 

desenvolvimento humano e intervenção psicossocial. Nesses contextos, deverão ser observadas 

as especificidades da atuação do psicólogo, incluindo as normativas do Conselho Federal de 

Psicologia (CFP), especialmente quanto ao sigilo profissional, à ética no atendimento e à 

responsabilidade técnica. 

Art. 53 – Da prioridade pedagógica e da vedação ao desvirtuamento 

A inserção do estudante em cenários do SUS ou da rede privada de saúde deverá preservar, em 

caráter prioritário, a finalidade pedagógica do estágio supervisionado. 
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§1º É vedada a utilização do estagiário como substituto de profissional regularmente contratado ou 

como força de trabalho para suprir carências operacionais do serviço. 

§2º As atividades atribuídas ao estudante deverão: 

I. ser compatíveis com o seu nível de formação; 

II. estar previstas no Plano de Atividades; 

III. ocorrer sob supervisão adequada; 

IV. respeitar os limites legais e éticos da atuação discente. 

§3º O desvirtuamento do estágio poderá: 

I. descaracterizar sua natureza jurídica; 

II. ensejar responsabilização da parte concedente e da instituição de ensino; 

III. implicar invalidação do estágio; 

IV. sujeitar os envolvidos às medidas administrativas e legais cabíveis. 

§4º A instituição de ensino deverá monitorar continuamente os campos de estágio, garantindo que 

a finalidade pedagógica seja preservada. 

 

CAPÍTULO XVII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 54 – Das normas complementares 

Cada curso poderá elaborar manuais operacionais, protocolos, regulamentos específicos e 

anexos complementares ao estágio supervisionado, desde que: 

I. estejam em conformidade com este Regulamenento; 

II. respeitem o Projeto Pedagógico do Curso (PPC); 

III. atendam às Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs); 

IV. observem a legislação vigente e  as normas dos conselhos profissionais. 

§1º As normas complementares não poderão contrariar as disposições deste 
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Regulamento. 

§2º Em caso de conflito normativo, prevalecerá este Regulamento e a legislação aplicável. 

Art. 55 – Dos casos omissos 

Os casos omissos ou situações não previstas neste Regulamento serão analisados e decididos: 

I. pela Coordenação de Curso; 

II. pelo Núcleo ou Setor de Estágio; 

III. pela Direção Acadêmica, quando necessário; 

IV. com o apoio da assessoria jurídica institucional, nos casos que envolvam interpretação 

normativa ou risco jurídico. 

Parágrafo único. As decisões deverão observar os princípios da legalidade, 

razoabilidade, proporcionalidade, finalidade pedagógica e proteção ao estudante. 

Art. 56 – Da atualização normativa 

Este Regulamento deverá ser revisado e atualizado sempre que houver: 

I. alterações na legislação educacional, trabalhista ou sanitária; 

II. modificações nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs); 

III. atualização de normas dos conselhos profissionais;  

IV. mudanças nas políticas institucionais ou nos modelos de formação; 

V. identificação de necessidade de  aprimoramento decorrente de avaliações internas ou 

externas. 

§1º A atualização deverá ser realizada por meio de processo formal, com participação das 

instâncias acadêmicas competentes. 

§2º As revisões deverão ser amplamente divulgadas à comunidade acadêmica. 

Art. 57 – Da vigência 

Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pela instância competente da 

instituição, revogando-se as disposições institucionais em contrário. 
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§1º As disposições deste Regulamento aplicam-se imediatamente aos estágios em 

andamento, resguardados os atos jurídicos perfeitos. 

§2º A instituição deverá assegurar ampla divulgação deste Regulamento a estudantes, docentes, 

supervisores e unidades concedentes. 

 

7. DOCUMENTOS ASSOCIADOS E REFERÊNCIAS 

FORALF00011 – Ficha de Avaliação de Estágio pelo Supervisor Concedente (FAESC); 

FORALF00019 – Plano de Atividades de Estágio (PAE); 

FORALF00093 – Termo de Compromisso de Estágio (TCE); 

FORALF00094 – Termo de Cooperação de Estágio (TCO); 

FORALF00285 – Ficha de Frequência do Estagiário (FFE). 

8. ANEXOS 

ANEXO A – DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

Este anexo integra o Regulamento de Estágio Supervisionado dos Cursos da Área da Saúde da 

UNIALFA, conforme disposto no Art. 51, contendo os modelos padronizados de documentos 

institucionais utilizados na formalização, acompanhamento, avaliação e validação das atividades de 

estágio. 

Os documentos aqui previstos possuem caráter normativo e deverão ser utilizados obrigatoriamente 

por todos os cursos da área da saúde, garantindo: 

• padronização institucional 

• rastreabilidade documental 

• conformidade com a Lei nº 11.788/2008 

• segurança jurídica e pedagógica 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PADRONIZADOS 

Compõem este anexo os seguintes documentos institucionais: 
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FORALF00011 – Ficha de Avaliação de Estágio pelo Supervisor Concedente (FAESC); 

FORALF00019 – Plano de Atividades de Estágio (PAE); 

FORALF00093 – Termo de Compromisso de Estágio (TCE); 

FORALF00094 – Termo de Cooperação de Estágio (TCO); 

FORALF00285 – Ficha de Frequência do Estagiário (FFE). 

A.1 FINALIDADE DOS DOCUMENTOS 

Os documentos constantes deste anexo têm as seguintes finalidades: 

• formalizar juridicamente o estágio (TCE e TCO) 

• registrar planejamento pedagógico (PAE) 

• controlar frequência e execução (FFE) 

• avaliar desempenho (FAESC) 

• comprovar conclusão (DCE) 

• autorizar início (FSE) 

A.2 VALIDADE E OBRIGATORIEDADE 

§1º Todos os documentos previstos neste anexo são obrigatórios, conforme Art. 51 do 

Regulamento. 

§2º A ausência, irregularidade ou inconsistência documental poderá implicar: 

• invalidação do estágio 

• reprovação acadêmica 

• responsabilização institucional 

§3º Os documentos deverão ser: 

• preenchidos de forma legível e completa 

• assinados pelas partes competentes 

• arquivados conforme normas institucionais 

A.1 ATUALIZAÇÃO DOS MODELOS 
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Os modelos de documentos poderão ser atualizados pela instituição, desde que: 

• mantida a conformidade com a Lei nº 11.788/2008 

• preservada a finalidade pedagógica 

• aprovada pelas instâncias acadêmicas competentes 

A.2 DISPONIBILIZAÇÃO 

Os modelos atualizados estarão disponíveis: 

• no Núcleo de Estágio 

• no sistema acadêmico institucional 

• nos canais oficiais da instituição 

9. HISTÓRICO DAS REVISÕES  

PÁGINA/ITEM – HISTÓRICO DE REVISÃO 
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